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Matéria: Item 4.4.: Recurso ao Compur - Revisão das condicionantes relativas à 

mitigação dos impactos na avifauna pelo uso de vidro nas fachadas dos 

empreendimentos  

     4.4.1. Castelo Byblos Participações S.A. - Oncoclínicas Medical Center - Protocolo: 

31.00151049/2024-88 (Condicionante 10 do PLU 2179/24) - Interessado: Carlos Adel de Freitas;  

     4.4.2. Edifício Conartes 244 Tomé de Souza - Protocolo: 31.00579381/2022-52 

(Condicionante 16 do PLU 1206/22) - Interessado: José Francisco Couto de Araújo Cançado;  

     4.4.3. Caparaó Pernambuco Nasser SPE Ltda - Edifício Nasser - Protocolo: 

31.00079845/2023-59 (Condicionante 8 do PLU 1354/22) - Interessado:  Alexandre Emílio 

Guimarães Lodi;  

     4.4.4. Fido Administradora de Negócios e Participações Ltda - Protocolo 31.00591676/2022-

21 (Condicionante 18 do PLU 1187/22) - Interessado: Bruno Ernani de Mendonça Campos. 

 

01- Introdução 

Trata-se a matéria de pedido de revisão das condicionantes relativas à mitigação dos 

impactos na avifauna pelo uso de vidro nas fachadas dos empreendimentos (edificações 

de impacto). A seguir seguem os textos das condicionantes: 

• Castelo Byblos Participações S.A. - Oncoclínicas Medical Center 

Condicionante nº 10: Mitigar os impactos na avifauna pelo uso de vidro nas fachadas do 

empreendimento. Ver nota 10 

Nota 10: A proposta de uso de vidro nas fachadas deverá contemplar: a) vidros certificados Bird 

Protection; b) especificação técnica (marca, código, índice de reflexividade, etc.) adequadamente 

justificada, considerando a proteção da avifauna;  c) comprovação, com apresentação, para cada 

fachada, de mapa/ croqui contemplando a especificação de cada material aplicado, suas 

dimensões e resumo final conclusivo que demonstre a porcentagem de área final. d) índice de 

reflexividade máximo de 11% permitido pelo conselho de patrimônio municipal (CDPCM-BH), 

conforme Deliberação n.º 178/2015.  

• Edifício Conartes 244 Tomé de Souza 

Condicionante nº 16: Implantar vidros opacos, gravados, manchados, foscos ou não-

reflexivos no partido arquitetônico do edifício conforme detalhamento. Ver nota 14 



Nota 14: Deverão ser implantados vidros opacos, gravados, manchados, foscos ou não 

reflexivos. Os vidros deverão ser implantados na seguinte proporção: fachada frontal – 59 % de 

vidro; fachada oeste – 17% de vidro e nas fachadas sul e leste 0%. Conforme proposto pelo 

empreendedor, o mesmo deverá fazer o monitoramento da ocorrência de colisões da avifauna 

com os vidros, sejam aqueles implantados na fachada (pele de vidro) ou aqueles das esquadrias, 

adotando as medidas necessárias caso seja identificado o impacto negativo. 

• Caparaó Pernambuco Nasser SPE Ltda - Edifício Nasser 

Condicionante nº 08: Mitigar os impactos na avifauna pelo uso de vidro nas fachadas do 

empreendimento. 

Nota: A mitigação do impacto na avifauna devido ao uso de vidro nas fachadas do 

empreendimento passará por uma proposta de uso a ser aprovada e o monitoramento a 

posterior. 1- A proposta de uso de vidro nas fachadas deverá contemplar: a) vidro fosco, não-

reflexivo, tratado com jato de areia ou serigrafia com formas geométricas ou desenhos 

elaborados, com espaçamento horizontal não superior a 5 cm e/ou vertical de 10 cm, vidros que 

refletem a luz ultravioleta (300-400 nanômetros), dentre outros, comprovadamente amigáveis à 

avifauna. b) especificação técnica adequadamente justificada, considerando a proteção da 

avifauna. c) comprovação, com apresentação, para cada fachada, de mapa/croqui contemplando 

a especificação de cada material aplicado, suas dimensões e resumo final conclusivo que 

demonstre a porcentagem de área final proposta: vidro - 8,5%; pele de vidro: fachada frontal - 

12%; fachada posterior - 1%; fachada lateral direita - 6%; e fachada lateral esquerda - 12%. 2- O 

monitoramento de colisões durante a operação do empreendimento deverá ser registrado com a 

emissão de relatórios semestrais, que deverão considerar: a) O conteúdo dos relatórios de 

monitoramento da avifauna poderá ser alterado posteriormente, a depender dos resultados 

obtidos. b) Resultados de entrevistas com moradores, funcionários do prédio, vizinhança e 

transeuntes deverão ser apresentados. c) As imagens deverão ser datadas e legendadas. d) 

Constatada a ocorrência de colisões e/ou carcaças, apresentar proposta de ações eficientes para 

atenuação e/ou erradicação do impacto sobre a avifauna. 

• Fido Administradora de Negócios e Participações Ltda 

Condicionante nº 18: Implantar vidros opacos, gravados, manchados, foscos ou não-

reflexivos no partido arquitetônico do edifício. Ver nota 14. 

Nota 14: Apresentar proposta e especificação técnica dos vidros a serem utilizados nas fachadas 

(incluindo pele de vidro e/ou esquadrias externas), que contemple vidro fosco, não-reflexivo, 

tratados com jato de areia ou serigrafia com formas geométricas ou desenhos elaborados, com 

espaçamento horizontal não superior 5 cm e/ou vertical de 10 cm, vidros que refletem a luz 

ultravioleta (300-400 nanômetros), entre outros comprovadamente amigáveis à avifauna. A 

especificação técnica deverá ser adequadamente justificada, considerando a proteção da 



avifauna. Considerações: 1. a proposta de implantação de pérgulas/marquises nas fachadas dos 

níveis 4 e 6 foi acatada; 2. a proposta de introdução de revestimento em tijolinhos a vista na 

fachada principal – Av. do Contorno, níveis 2 e 3 foi acatada; 3. a proposta de implantação de 

brises no 3º nível da fachada frontal – Av. do Contorno – foi acatada; 4. a aplicação de películas 

na pele de vidro ou nas esquadrias não será admitida; 5. mesmo utilizando as especificações 

acima, os vidros deverão ser implantados na seguinte proporção: a) manter ou melhorar os 

percentuais de superfícies envidraçadas inferiores a 45% (quadro 68, folha 109); b) reduzir os 

percentuais apresentados acima de 45% (quadro 68, folha 109). 

O pedido de revisão, recurso, apresentado pelo representante do empreendimento 

Oncoclínicas Medical Center centrou-se basicamente nas duas questões abaixo: 

1- Não há normas técnicas brasileiras para vidros Bird Friendly nem certificação 

nacional que valide sua eficácia. 

2- Não existem estudos conclusivos que considerem a realidade ambiental e 

climática brasileira, dificultando a aplicação de medidas concretas. 

    

02- Discussão  

A partir da apresentação do recurso pelo representante do empreendimento 

Oncoclínicas Medical Center foi emitido Parecer Jurídico pela SMMA, validado pelo 

Procurador Geral do Município, com a seguinte síntese: 

“Consoante se depreende, no presente caso concreto, a ausência de norma técnica 

conclusiva acerca de eventuais diretrizes para envidraçamentos amigáveis aos 

pássaros, compatível com a realidade brasileira, retira qualquer previsibilidade à 

condicionante então imposta, na medida em que inexistem parâmetros ou metodologia 

de cálculo pertinente, levando-se em conta a natureza dos possíveis impactos advindos, 

em que se possa basear o órgão licenciador”. (p. 5) 

Diante da fundamentação jurídica apresentada o parecer sugere a revogação da 

Condicionante nº 10, mantendo-se apenas a alínea "d" da nota nº 10 em respeito à 

Deliberação 178/2015 do Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural de Belo 

Horizonte – CDPCM-BH. 

Os outros empreendimentos listados acima, quais sejam, Edifício Conartes 244, Edifício 

Nasser e o Edifício da Fido Administradora de Negócios e Participações Ltda também 

apresentaram recursos em relação às suas mencionadas condicionantes com 



argumentos semelhantes aos apresentados no recurso do empreendimento 

Oncoclínicas Medical Center. Diante dessa situação, entende-se que o Parecer Jurídico 

deve ser aplicado a esses casos por analogia de forma a garantir segurança jurídica. 

Importa destacar a importância de definição de critérios e normas para orientar formas 

de mitigação do impacto na avifauna pelo uso de vidro nas fachadas dos 

empreendimentos. Nesse sentido a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 

criou a Comissão de Estudo Vidros na Construção Civil (CE-037:000.003), do Comitê 

Brasileiro de Vidros Planos (ABNT/CB-037) com intuito de desenvolver norma para 

envidraçamento amigável aos pássaros. Porém, até que essa norma seja desenvolvida 

e ou haja regulamentação legal sobre o assunto, as condicionantes em discussão não 

merecem prosperar.  

No caso específico do Edifício Nasser, a condicionante nº 08 solicitou monitoramento 

de eventuais colisões de avifauna na superfície envidraçada durante a operação do 

empreendimento com a emissão de relatórios semestrais. Essa parte da condicionante 

é interessante, pois, caso seja mantida, ajudará na avaliação da magnitude do eventual 

impacto.   

 

03- Conclusão  

Ante ao exposto, voto pelo deferimento parcial dos recursos, sugerindo ao COMPUR o 

cancelamento das condicionantes nº 10 do PLU 2179/24, nº 16 do PLU 1206/22, nº 8 

do PLU 1354/22 e nº 18 do PLU 1187/22, mantendo-se apenas as diretrizes de índice 

de reflexividade máximo do CDPCM-BH que porventura tenham sido solicitadas. Ainda, 

voto pela manutenção do monitoramento de eventuais colisões de avifauna na 

superfície envidraçada nos casos específicos do Edifício Nasser e do Edifício Conartes. 

Submeto à apreciação dos demais conselheiros. 

 

Pedro Franzoni 

Conselheiro do Poder Público – Representante da SMMA 
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